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A redução do consumo de energia elétrica em edifícios é uma preocupação constan-
te de políticas energéticas no mundo todo desde meados do século XX. No Brasil, o 
Plano Nacional de Eficiência Energética estabelece metas ambiciosas de economia 
de energia para as próximas décadas. Neste cenário, o Programa Brasileiro de Eti-
quetagem surge como instrumento importante para a estratégia do governo. O pre-
sente trabalho tem como objetivo identificar o nível atual de desempenho energético 
do edifício sede da FINATEC de acordo com o PBE Edifica e propor melhorias no 
sistema a fim de se obter a melhor classificação possível. O processo de etiqueta-
gem seguiu o Regulamento Técnico da Qualidade para edificações comerciais, de 
serviços e públicas, através do método prescritivo de análise. A etiqueta geral do 
prédio antes e depois das melhorias foi simulada através da plataforma WebPrescri-
tivo, desenvolvida pelo Núcleo de Pesquisa em Construção da UFSC. O edifício atu-
al alcançou o nível “D”, e com a implementação das mudanças propostas, o edifício 
alcançou o nível “B”.  Os resultados encontrados mostram que o investimento ne-
cessário para modernizar o prédio é alto, mas é viável, chegando a se pagar em 







































Reducing energy consumption in buildings has been a constant concern of energy 
policies around the world since the mid-twentieth century. In Brazil, the National 
Energy Efficiency Plan sets ambitious energy-saving targets for the coming decades. 
In this scenario, the Brazilian Labeling Program emerges as an important tool for 
government strategy. The present work aims to identify the current level of energy 
performance of the headquarters building of FINATEC according to the PBE Edifica 
and propose improvements in the system in order to obtain the best possible 
classification. The labeling process followed the Technical Regulation of Quality for 
commercial, service and public buildings, through the prescriptive method of analysis. 
The general etiquette of the building before and after the improvements was 
simulated through the WebPrescritivo platform, developed by the Nucleus of 
Research in Construction of UFSC. The current building has reached the "D" level, 
and with the implementation of the proposed changes, the building has reached level 
"B". The results show that the investment needed to modernize the building is high, 
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1.1. ASPECTOS GERAIS 
O nível de desenvolvimento de um país está diretamente ligado ao consumo 
per capita de energia elétrica de seus habitantes. Porém, essa relação não se faz 
mais tão evidente nos relatórios de balanço energético de países considerados de-
senvolvidos, nestes países a idéia de crescimento sustentável já é uma realidade, 
onde o avanço tecnológico busca produzir mais necessitando de menos recursos 
energéticos, financeiros e humanos. 
 Reduzir o consumo de energia em edifícios se tornou uma tendência mundial 
desde meados do século XX. Em 1990, Portugal lançou o Regulamento das Carac-
terísticas de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE), que se tornou um 
marco significativo para a melhoria do conforto térmico das construções do país 
(LAMBERTS, 2010). Na França, as empresas que desejam investir na conservação 
de energia recebem apoio na área técnica do governo desde 2003. 
Em 2004, o governo alemão decidiu implementar um sistema de regulação e 
certificação de indústrias buscando diminuir o volume de emissões de gases de efei-
to estufa em 80% até 2050, em comparação com os números de 1990. Tal sistema 
foi motivado por políticas internas da União Européia e os certificados são emitidos 
por fundações credenciadas pelo governo (PROCEL INDÚSTRIA, 2012). Outro obje-
tivo estratégico da Alemanha é de reduzir continuamente o consumo de energia e 
elevar o nível de eficiência energética nas indústrias. A indústria alemã adotou como 
prática comum o sistema internacional de gestão ambiental ISO 14001, contando 
com mais de 6.000 empresas certificadas até 2016 (MADRUGA, 2015). 
Em todos os países, as diretrizes das suas políticas de eficiência energética 
tomam caminhos diferentes, mas todas possuem o objetivo em comum. De acordo 
com o plano nacional de eficiência energética esse objetivo é definido como: atender 
às necessidades da economia com o menor impacto da natureza, modificando e a-
perfeiçoando ações em diversos setores da cadeia energética, desde a geração até 
o consumo final (MME, 2011).  
Avanços na área de eficiência energética podem ser provenientes de dois 
progressos diferentes: progresso autônomo e o progresso induzido. O progresso 
autônomo acontece espontaneamente e se dá por iniciativa do mercado, já o pro-
gresso induzido requer estímulos governamentais para acontecer, estes estímulos 
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podem surgir de reduções da carga fiscal de determinados equipamentos ou imple-
mentação de programas nacionais de conscientização (MME, 2011). 
No Brasil, em 2001, foi aprovada no Congresso a Lei número 10.295, apeli-
dada de Lei de Eficiência Energética. Na época o governo entendeu que a melhora 
na qualidade dos equipamentos elétricos comercializados no país precisava de in-
centivos para acontecer. Esta lei estimula o desenvolvimento tecnológico e a preser-
vação ambiental, ela determina níveis de eficiência energética a serem atingidos, 
desde eletrodomésticos até edifícios, posteriormente em 2013, com a aprovação da 
etiquetagem compulsória para prédios que possuem sua administração vinculada ao 
governo federal, estadual ou municipal (PROCEL INFO, 2014). 
Em 2011 o Ministério de Minas e Energia aprovou o Plano Nacional de Efici-
ência Energética (PNEF) com a finalidade de incluir as metas de eficiência do Plano 
Nacional de Energia dentro do planejamento do setor energético brasileiro. 
Todas as medidas apresentadas acima contribuem de certa forma para ame-
nizar o momento de recessão econômica que vive o Brasil. No ano de 2016 a oferta 
interna de energia no Brasil sofreu uma queda de 3,8% em relação a 2015 (EPE, 
2017), em contrapartida, as iniciativas do Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (PROCEL) obtiveram uma economia energética de 15,15 bilhões de 
kWh no mesmo período, representando 3,29% do consumo total de eletricidade do 
Brasil (PROCEL, 2017). 
O setor de edificações no Brasil consome aproximadamente 46,9% da ener-
gia elétrica gerada no Brasil, evidenciando a importância de se implementar um pro-
grama de eficiência energética voltada para edifícios (PESSOA, 2013). A meta do 
Plano Nacional de Energia de se atender 10% da demanda do país por meio da 
conservação de energia depende do sucesso de programas como o PBE Edifica (E-
PE, 2006). 
Em virtude da relevância de se implementar programas de conservação de 
energia em edifícios, este trabalho de conclusão de curso busca realizar uma revisão 
bibliográfica acerca do Programa Brasileiro de Etiquetagem para edifícios, aplicando 
o método de análise prescritivo no edifício sede da FINATEC, localizado na Univer-
sidade de Brasília, analisando o sistema de envoltória, sistema de iluminação e o 




1.2.1 Objetivo Geral 
Realizar o estudo de etiquetagem PBE Edifica aplicado aos sistemas de ilu-
minação e condicionamento de ar do edifício sede da FINATEC (Fundação de em-
preendimentos científicos e tecnológicos), no campus universitário Darcy Ribeiro, 
fazendo uso do método prescritivo de análise. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
• Apresentar conceitos de eficiência energética; 
• Identificar iniciativas governamentais relacionadas à eficiência energética em 
países considerados desenvolvidos; 
• Apresentar conceitos utilizados em processos de etiquetagem PBE Edifica; 
• Aplicar a metodologia prescritiva do Regulamento técnico da Qualidade para 
o Nível de Eficiência Energética em Edificações Comerciais, de Serviço e Pú-
blicas (RTQ-C); 
• Propor melhorias no sistema de iluminação e condicionamento de ar do edifí-
cio sede da FINATEC; 
• Caracterizar a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) parcial 
da envoltória, do sistema de iluminação, do sistema de condicionamento de ar 
e a ENCE geral do edifício sede da FINATEC, antes das mudanças propos-
tas; 
• Caracterizar a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) do sis-
tema de iluminação, do sistema de condicionamento de ar e a ENCE geral do 
edifício sede da FINATEC, após as mudanças propostas; 
• Determinar a viabilidade técnica e financeira das mudanças propostas. 
 
 
1.3. ESTRUTURA DO TRABALHO 
O presente trabalho está estruturado em seis capítulos e um anexo. No pri-
meiro capítulo são apresentados os objetivos do trabalho, bem como uma contextua-
lização do tema e sua importância. Também é detalhada a estrutura do trabalho com 
um breve resumo do seu conteúdo. 
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O segundo capítulo faz uma revisão bibliográfica relacionada à etiquetagem 
de edifícios e o Programa Brasileiro de etiquetagem, identificando seus principais 
conceitos. Neste capítulo também é apresentado o Regulamento técnico da Quali-
dade para o Nível de Eficiência Energética em Edificações Comerciais, de Serviço e 
Públicas, com o detalhamento maior do método prescritivo de etiquetagem e apre-
sentação das principais fórmulas utilizadas. Também é apresentado o Protocolo In-
ternacional de Medição e Verificação de Performance (PIMVP).  
O terceiro capítulo detalha a metodologia utilizada no presente trabalho. Cada 
etapa do processo de etiquetagem pelo método prescritivo é apresentada neste ca-
pítulo, totalmente baseado no regulamento técnico do mesmo. Também é apresen-
tada a metodologia utilizada no projeto luminotécnico do edifício, bem como o méto-
do indicado para realizar a sua medição e verificação de performance. 
O quarto capítulo apresenta os resultados obtidos no processo de etiqueta-
gem do edifício utilizado no presente trabalho identificando todas as estimativas utili-
zadas e simulações executadas. Os resultados foram divididos de acordo com os 
subsistemas analisados: envoltória, iluminação e condicionamento de ar. O Capitulo 
também apresenta as alterações propostas para a edificação, a análise de sua viabi-
lidade e a etiqueta que pode ser obtida após a implementação das mudanças indi-
cadas. 
O quinto capítulo traz as considerações finais acerca do presente trabalho de 
conclusão de curso e as conclusões geradas com o desenvolvimento do mesmo.  















2  ETIQUETAGEM DE EDIFÍCIOS NO BRASIL 
2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 
Na década de 70, com o aumento do valor do barril de petróleo, a diversifica-
ção da matriz energética brasileira se tornou uma prioridade para o governo. Com 
isso foram criados vários programas de incentivo às fontes alternativas tais como o 
Programa Nacional do Álcool (Proálcool) em 1975 e o Programa Nacional da Racio-
nalização do Uso dos Derivados do Petróleo e Gás Natural (CONPET) em 1991. 
O programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) foi cria-
do em 1985. Executado pela Eletrobrás e coordenado pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME), o programa busca promover o uso consciente de energia elétrica 
combatendo o seu desperdício em seis áreas de atuação: equipamentos eletrodo-
mésticos, iluminação pública, indústria e comércio, poder público, edificações e co-
nhecimento qualificado (PROCEL INFO, 2017). 
Ao longo dos seus mais de 20 anos de existência, estima-se que a energia 
economizada através do PROCEL foi da ordem de 107 bilhões de quilowatt – hora. 
O gráfico da Figura (1) mostra a curva crescente de economia de energia provenien-
te dos programas do PROCEL nos últimos cinco anos, os valores de energia estão 
em bilhões de kWh (PROCEL, 2017).  
 
 
Figura 1 Resultados do PROCEL.  





2.2. O PBE EDIFICA 
O programa Brasileiro de Etiquetagem é composto por 38 programas de ava-
liação de conformidade, esses programas possuem diferentes objetos de estudo, 
que vão desde eletrodomésticos até veículos e edificações. O programa brasileiro de 
etiquetagem de edifícios foi criado em parceria entre o Inmetro e o PROCEL. As eti-
quetas representam um selo de conformidade do estabelecimento perante requisitos 
de desempenho de eficiência energética, esta etiqueta é denominada Etiqueta Na-
cional de Conservação de Energia – ENCE. De acordo com o Plano Nacional de Efi-
ciência Energética, até 2030 todas as edificações deverão adotar o sistema de eti-
quetagem, incluindo edificações residenciais (PBE EDIFICA, 2017).  
A ENCE é a forma de classificação da edificação perante requisitos pré-
estabelecidos. A etiqueta é dividida em faixas coloridas e determinam “A” como clas-
sificação mais eficiente e “E” como classificação menos eficiente. O edifício pode 
receber dois tipos diferentes de ENCE: a ENCE de projeto e a ENCE de edificação 
construída, que é destacada na parte superior da etiqueta, como demonstrado na 
Figura (2) (PROCEL INFO, 2017). 
 
 
Figura 2 ENCE de edificação construída.  
Fonte: PROCEL INFO, 2017. 
 
O nível de eficiência do edifício é determinado através da aplicação do Regu-
lamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edifícios 
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Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C). O RTQ-C é um conjunto de normas 
que esclarecem eventuais dúvidas relacionadas à etiquetagem e apresenta os pro-
cedimentos básicos para que o edifício alcance os melhores níveis de eficiência (E-
LETROBRÁS, 2016). 
Todo proprietário de edifícios pode solicitar que seu empreendimento seja eti-
quetado através de uma inspeção realizada por um Organismo de Inspeção Acredi-
tado pelo Inmetro, os chamados OIAs. Atualmente no Brasil existem três OIAs com 
situação de cadastro ativa e que podem realizar o processo de etiquetagem (INME-
TRO, 2017). 
Existem duas formas de se etiquetar uma edificação, através do método pres-
critivo ou através do método de simulação computacional. O método prescritivo será 
apresentado e detalhado posteriormente, o método de simulação computacional 
normalmente é aplicado no processo de obtenção da ENCE de projeto por possibili-
tar que o arquiteto realize grandes modificações na estrutura do edifício antes de 
começar sua construção. 
No método de simulação, o arquiteto compara o consumo de energia anual da 
edificação proposta com o consumo de uma edificação de referência em eficiência 
energética, levando em consideração as variações climáticas da localidade, bem 
como os hábitos de rotina das pessoas que freqüentam o edifício (MMA, 2015). O 
método de simulação não é tão praticado pelos OIAs por conta do preço e prazo se-
rem mais elevados em comparação com o método prescritivo. O diagrama a seguir 
exemplifica o procedimento do método de simulação. 
 
 
Figura 3 Procedimento do método de simulação. 




O manual do RTQ-C determina as combinações de análise aceitas num pro-
cesso de etiquetagem. O organismo de inspeção, juntamente com o proprietário do 
edifício, deve optar por uma das combinações listadas na Tabela (1) a seguir. A 
combinação escolhida para o presente trabalho foi a primeira, onde os sistemas são 
analisados pelo método prescritivo.  
 
Tabela 1 Combinações de análise da edificação. 
Envoltória Sistema de Iluminação Sistema de condicionamento 
de ar 
Método prescritivo Método prescritivo Método prescritivo 
Método simulação Método simulação Método simulação 
Método simulação Método prescritivo Método prescritivo 
Fonte: ELETROBRÁS, 2016. 
 
 
2.3. ILUMINAÇÃO DE EDIFÍCIOS 
 
Desde o final do século XX o conceito “edificações de alto desempenho” tem 
ganhado espaço no cenário mundial, principalmente nos debates sobre eficiência 
energética. Um edifício que possui um grau de desempenho elevado deve propor-
cionar para os seus usuários o maior grau de conforto possível, de modo a maximi-
zar a sua produtividade. Entretanto, para o cenário energético, uma edificação de 
alto desempenho deve proporcionar todo esse benefício com um baixo custo opera-
cional e energético agregado (CYNTHIA, 2007). 
O grande desafio arquitetônico dos dias atuais está em conciliar a iluminação 
natural com a iluminação artificial, pois a luz artificial permite ao homem utilizar o 
interior do edifício também durante a noite. Sabe-se que o consumo energético prin-
cipal dentro de um prédio está no seu sistema de iluminação e refrigeração artificial, 
isso ressalta ainda mais a importância de se obter um sistema de iluminação corre-
tamente dimensionado. (LAMBERTS, 2014) 
O dimensionamento de um sistema de iluminação artificial é realizado através 
de um estudo luminotécnico. Nesse estudo se analisa a atividade que será realizada 
em determinado local de trabalho e se propõe um sistema de iluminação adequado, 
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de acordo com as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
Para assegurar que os ambientes de trabalho forneçam um conforto mínimo para os 
usuários foi estabelecida a NBR 5413, “Iluminância de Interiores”. Essa norma apre-
senta uma tabela de iluminância recomendada dividida por classes de tarefas visu-
ais. A Tabela (2) a seguir resume as informações presentes na norma. 
 
Tabela 2 Níveis de iluminância por classe de tarefas visuais. 
CLASSE DESCRIÇÃO ILUMINÂNCIA 
(lux) 
A Iluminação geral para áreas usadas 
interruptamente ou com tarefa visu-
ais simples 
De 20 a 500 
B Iluminação geral para área de traba-
lho 
De 500 a 2000 
C Iluminação adicional para tarefas 
visuais difíceis 
De 2000 a 20000 
Fonte: NBR 5413 (1992) 
  
A classe A abrange a iluminação de áreas públicas, áreas que não são utili-
zadas continuamente, depósitos, auditórios, corredores, áreas externas e locais que 
possuem tarefas com requisitos visuais limitados. A classe B abrange os locais que 
possuem tarefas com requisitos visuais normais, tais como indústrias e salas de es-
critório, é o tipo de classe mais encontrada no estudo de caso do presente trabalho. 
A classe C abrange os locais onde são exercidas tarefas de alta precisão ou de uso 
prolongado, tais como centros cirúrgicos ou indústrias relacionadas à microeletrôni-
ca. (NBR 5413, 1992) 
Os projetos luminotécnicos, além de proporcionar conforto e segurança para 
os usuários, também devem indicar a melhor opção custo-benefício para o dono do 
edifício. As lâmpadas que serão instaladas devem ser duráveis e consumir a menor 
quantidade de energia possível, além de proporcionar uma maior segurança para o 
sistema elétrico do edifício, convertendo a energia elétrica em energia luminosa com 
uma maior qualidade. No mercado existem lâmpadas com diferentes tipos de tecno-
logia empregada, entretanto, a que mais se adéqua ao conceito “alto desempenho” 
são as lâmpadas LED. 
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As lâmpadas LED são diodos emissores de luminosidade, são componentes 
eletrônicos que emitem luz com uma eficiência luminosa maior que os outros tipos 
de lâmpada. Uma lâmpada LED de 9 watts geralmente emite a mesma quantidade 
de fluxo luminoso que uma lâmpada incandescente de 60 watts ou uma lâmpada 
fluorescente compacta de 15 watts. Com relação à vida útil do equipamento, as lâm-
padas de LED chegam a durar vinte e cinco vezes mais que uma lâmpada incandes-
cente e quatro vezes mais que a fluorescente (INMETRO, 2016). 
Todas as vantagens citadas acima fazem as lâmpadas LED terem quase 
sempre prioridade num projeto luminotécnico que preza pela eficiência. Apesar de 
ter o custo mais elevado que outros tipos de lâmpadas, o LED oferece uma econo-
mia de longo prazo para o consumidor através da redução do consumo de energia, e 
uma garantia de eficiência através da certificação de qualidade aferida pelo Selo 
Procel. Desde Janeiro de 2018 é proibida a venda de lâmpadas LED sem o Selo 
Procel (CODLUX, 2018). 
 
Figura 4 Selo Procel para lâmpadas LED. 
Fonte: http://codlux.blogspot.com/2018/01/lampada-led-com-inmetro-vale-partir-de.html 
 
2.4. MEDIÇÃO E VERIFICAÇÃO 
 
O que determina o sucesso de um projeto de eficiência energética é o seu 
impacto no ecossistema do edifício. Após a implementação de uma medida de efici-
ência energética, a mesma deve passar por um processo de validação chamado de 
Medição e Verificação (M&V). A medição e verificação é uma auditoria feita através 
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de um planejamento de coleta de dados, onde é possível determinar a real econo-
mia energética proporcionada pelo projeto. 
No Brasil já existem incentivos governamentais para a expansão da prática de 
M&V. De acordo com a lei 9.991 de Julho de 2000, as concessionárias de energia 
elétrica dos estados brasileiros devem destinar 0,5% da sua receita operacional lí-
quida (ROL) em programas de eficiência energética autorizados pela Agência Na-
cional de Energia Elétrica. Um dos requisitos solicitados pela ANEEL é que o projeto 
possua um plano de M&V bem estruturado, o que contribui para o êxito do projeto e 
maximiza os resultados (MME, 2011). 
Reconhecido internacionalmente, o Protocolo Internacional de Medição e Ve-
rificação de Performance (PIMVP) serve como documento norteador das ações de 
medição e verificação aplicadas no Brasil. A primeira edição do PIMVP foi publicada 
em março de 1996 e desde então vem sendo atualizada e adequada aos novos pa-
drões de construção e arquitetura (EVO, 2011) 
O PIMVP busca atrair investimentos em M&V através da padronização des-
sas ações, servindo como instrumento de garantia para os empresários. Embora 
cada projeto de eficiência energética tenha sua singularidade, o PIMVP definiu a e-
xistência de quatro métodos diferentes de análise. A escolha do método a ser utili-
zado no projeto deve levar em consideração a abrangência das medições, o grau de 
precisão esperado e o custo que o gestor está disposto a entregar ao projeto (EVO, 
2011). 
O PIMVP não estabelece uma regra para cada tipo de projeto, devendo partir 
do engenheiro responsável a escolha da metodologia aplicada. A Tabela (3) a seguir 
resume as quatro metodologias indicadas pelo PIMVP. 
 
 
Tabela 3 Metodologias do PIMVP. 
Metodologia - PIMVP Descrição Forma de cálculo Tipos de aplicações 
 
Opção A: medição 
isolada dos parâme-




A economia é 
determinada in 







Cálculo de engenharia 
do período de referência 
e do consumo a partir 




Uma ação de eficiência 
energética na ilumina-
ção, onde a energia re-
querida é o parâmetro-
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definem o uso de 
energia dos siste-
mas afetados. 
A freqüência de 
medição depende 
das variações 














Opção B: medição 
isolada de todos os 




A economia é 
determinada in 
loco através da 
medição de todos 
os parâmetros. 
Estes parâmetros 
definem o uso de 
energia dos siste-
mas afetados. 
A freqüência de 
medição depende 
das variações 








Cálculo de engenharia 
do período de referência 






Instalação de inversores 
de freqüência em moto-
res. 
 





A economia de 
energia é determi-
nada pela medição 
do consumo de 




É realizada a análise 
dos dados medidos no 




Utilizados em programas 
de gestão energética 




As medições são 
efetuadas durante 




comparados com o perí-
odo de determinação da 
economia. 
 





A economia é 
determinada atra-
vés da simulação 
do consumo da 
instalação. 
Essa opção nor-
malmente é a que 
requer maior in-
vestimento por 
necessitar de uma 






Simulação do consumo 
de energia, calibrada 





Programas de gestão 
realizados em locais 
onde não existiam dados 
de medição do período 
de referência. 






















3  METODOLOGIA 
 
Este capítulo servirá para apresentar o método prescritivo de análise, que se-
rá o método utilizado no presente trabalho para determinar a ENCE parcial da envol-
tória, do sistema de iluminação e do sistema de condicionamento de ar do edifício 
sede da FINATEC.  
O RTQ-C é explicado de forma detalhada através do seu manual de aplicação 
elaborado pela Eletrobrás/PROCEL para a etiquetagem de edifícios comerciais, de 
serviços e públicos. Este manual de aplicação será a referência principal para o 
prosseguimento do trabalho. O manual detalha todos os tópicos que devem ser a-
bordados para uma correta etiquetagem e esclarece possíveis dúvidas sobre a me-
todologia de cálculo dos vários índices de desempenho. 
O RTQ-C é dividido em três sistemas que são estudados de forma indepen-
dente: a envoltória (que se remete às características físicas do prédio), o sistema de 
iluminação e o sistema de condicionamento de ar. Cada sistema estudado gera um 
coeficiente particular que pode variar de 1 a 5, e recebe pesos distribuídos da se-
guinte forma: 
• Envoltória: 30% 
• Sistema de Iluminação: 30% 
• Sistema de Condicionamento de Ar: 40% 
 
O coeficiente particular da envoltória está atrelado a várias características 
construtivas do edifício tais como: orientação de fachadas, área total, fachada, ilumi-
nação zenital e volume da edificação. Atualmente, equipes de arquitetos e engenhei-
ros civis trabalham as novas construções de forma a atender da melhor maneira os 
requisitos do RTQ-C, pois se torna mais viável do ponto de vista econômico modifi-
car o projeto de um edifício do que realizar um retrofit posteriormente. Retrofit é o 
termo utilizado para representar um processo de modernização de uma edificação, 
seja com a finalidade de valorizar edifícios antigos, seja com a finalidade de reduzir 
seu consumo energético (MORAES, 2012). 
O coeficiente particular do sistema de iluminação é determinado através do 
cálculo da densidade de potência instalada (DPI), que corresponde à soma da po-
tência da iluminação artificial de determinada área, dada em W/m2. O cálculo da 
densidade de potência instalada pode ser feito pelo método da área ou através do 
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método das atividades. O método da área da edificação deve ser utilizado quando o 
imóvel possuir no máximo três atividades principais diferentes ou quando as ativida-
des ocupam mais de 30% de sua área total. O método de avaliação das atividades é 
utilizado quando o método da área não pode ser aplicado, este método estuda cada 
ambiente do edifício separadamente de acordo com o tipo de atividade exercida e 
sua respectiva densidade de potência instalada limite (DPIL), os valores de DPIL são 
tabelados de acordo com o manual de aplicação do RTQ-C (ELETROBRÁS, 2016). 
O coeficiente particular do sistema de condicionamento de ar é determinado 
através da ponderação da sua etiqueta de eficiência energética, emitida pelo Inme-
tro, ou através do cálculo da carga térmica correspondente caso o aparelho não 
possua certificação de rendimento energético ou para edifícios que possuam sistema 
de ar condicionado central (MMA, 2015).  
Para a estimativa da ENCE geral do edifício é necessário que o Organismo de 
Inspeção tenha em mãos as características dos três sistemas citados anteriormente 
para utilizar a equação geral ilustrada na Figura (4), disponível no manual de aplica-
ção do RTQ-C. 
 
 
Figura 5 Equação geral.  
Fonte: ELETROBRÁS, 2016 p. 69. 
 
Onde: 
• EqNumEnv: equivalente numérico da envoltória; 
• EqNumDPI: equivalente numérico do sistema de iluminação, identificado pela 
sigla DPI, de Densidade de Potência de Iluminação; 
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• EqNumCA: equivalente numérico do sistema de condicionamento de ar; 
• EqNumV: equivalente numérico de ambientes não condicionados e/ou venti-
lados naturalmente; 
• APT: área útil dos ambientes de permanência transitória não condicionados; 
• ANC: área útil dos ambientes não condicionados de permanência prolongada, 
com comprovação de percentual de horas ocupadas de conforto por ventila-
ção natural (POC) através do método da simulação; 
• AC: área útil dos ambientes condicionados; 
• AU: área útil; 
• b: pontuação obtida pelas bonificações variando de zero a 1. 
 
De acordo com o desempenho obtido nas pontuações enumeradas na figura 
acima, o edifício recebe uma classificação numérica que pode variar de 1 a 5. Cada 
classificação numérica recebe sua etiqueta correspondente, de acordo com o expos-
to na Figura (5). 
 
 
Figura 6 Classificação numérica de cada etiqueta. 
Adaptado de ELETROBRÁS, 2016. 
 
Os tópicos a seguir detalham as especificações e metodologia de cálculo de 










A envoltória são todos os elementos construtivos que estão em contato direto 
com o meio externo da edificação e que realizam a divisão física entre ambientes 
internos e externos. Paredes, fachadas, teto e piso são elementos que podem com-
por a envoltória de um prédio, desde que estejam em contato com o meio exterior ou 
em contato com outro prédio (MMA, 2015). 
A envoltória deve atender a alguns pré-requisitos específicos deste sistema 
para atingir o nível de eficiência almejado, quanto maior for o nível pretendido mais 
requisitos deverão ser atendidos. Os pré-requisitos da envoltória são: transmitância 
térmica da cobertura e paredes exteriores, cores e absortância de superfícies e ilu-
minação zenital (ELETROBRÁS, 2016). 
A transmitância térmica pode ser entendida como a capacidade de determi-
nado ambiente trocar calor durante um determinado período de tempo, normalmente 
seus dados são identificados em W/m2K. Os valores de transmitância térmica máxi-
ma para coberturas e paredes exteriores são tabelados de acordo com a região do 
país onde se encontra a edificação e sua análise também pode variar entre ambien-
tes condicionados e não condicionados (MMA, 2015).  
A absortância de uma tinta ou revestimento normalmente é medida pelo Or-
ganismo de Inspeção, mas também é possível encontrar seus valores aproximados 
em tabelas de fabricantes. O uso de tabelas não é recomendado para paredes que 
foram repintadas ou tiveram mais de uma tinta misturada. De forma resumida, quan-
to maior o valor da absortância maior será o calor retido no interior do ambiente (E-
LETROBRÁS, 2016). 
A iluminação zenital é aquela iluminação que provém diretamente do céu, e 
entra como outro pré-requisito para a envoltória. Uma iluminação zenital proporciona 
maior luz natural ao ambiente com a utilização de clarabóias ou domos de vidro. Es-
sa estratégia arquitetônica promove uma economia com iluminação artificial para o 
edifício. O cuidado que deve ser tomado é para que a iluminação zenital não provo-
que um aumento na carga térmica por radiação solar (ELETROBRÁS, 2016).  
Após a análise de todos os pré-requisitos, deve-se determinar o indicador de 
consumo da envoltória (ICenv), que corresponde ao impacto dos elementos construti-
vos no consumo energético da edificação. A metodologia de cálculo do ICenv varia de 
região para região dentro do território brasileiro, devido ao seu tamanho e biodiversi-
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dade. A norma NBR 15220 estabelece a divisão do território brasileiro em zonas bio-
climáticas, e essa divisão é utilizada no RTQ-C, no total são 8 zonas bioclimáticas 
distribuídas pelo país (LAMBERTS, 2013). 
A NBR 15220 também estabelece uma diferença de análise para edifícios de 
tamanhos variados. A norma estabelece uma equação de ICenv para edifícios que 
possuem área de projeção (Ape) menor ou igual a 500 m
2, e outra equação de ICenv 
para edifícios com área de projeção maior que 500 m2. Outra diferença entre as du-
as equações está na variável denominada Fator de Forma (calculado através da ra-
zão entre a área da envoltória e o volume da edificação), as equações para Ape mai-
ores que 500 m2 possuem um Fator de Forma mínimo permitido, e as equações para 
Ape menores que 500 m
2 possuem um Fator de Forma máximo permitido (ELETRO-
BRÁS, 2016). 
A Figura (6) abaixo ilustra um fluxograma de tomada de decisão para a esco-
lha da equação correta do indicador de consumo, este fluxograma foi retirado do 
manual de aplicação do RTQ-C, página 113. 
 
 
Figura 7 Fluxograma para determinação do indicador de consumo.  




Após a escolha da equação do indicador de consumo, deve-se calcular o va-
lor de outras variáveis referentes à geometria do edifício, essas variáveis estão lista-
das a seguir: 
• Ape: área de projeção da edificação (m2); 
• Apcob: área de projeção da cobertura (m2); 
• Atot: área total de piso (m2); 
• Aenv: área da envoltória (m2); 
• AVS: ângulo vertical de sombreamento, entre 0 e 45o; 
• AHS: ângulo horizontal de sombreamento, entre 0 e 45o; 
• FF: fator de forma (Aenv/ Vtot); 
• FA: fator altura (Apcob/Atot); 
• FS: fator solar; 
• PAFT: percentual de abertura de fachada total (adimensional); 
• Vtot: volume total da edificação (m3). 
 
Calculadas as variáveis listadas acima, é possível obter o indicador de con-
sumo do edifício. São calculados 3 indicadores de consumo: o indicador real (ICenv), 
o indicador mínimo (ICmín) e o indicador máximo (ICmáx). 
O indicador de consumo real é calculado utilizando os dados de projeto da e-
dificação, normalmente disponíveis nas plantas baixas, desde que o fator de forma 
não exceda o limite da equação. O indicador de consumo máximo é calculado utili-
zando a mesma equação do indicador de consumo real, a diferença é que os dados 
PAFT, FS, AVS e AHS utilizados sofrem alteração e assumem os valores mostrados 
na Tabela (4). De forma semelhante, o indicador de consumo mínimo é calculado 
utilizando a mesma equação, porém, os dados PAFT, FS, AVS e AHS utilizados 
também sofrem alteração e são mostrados na Tabela (5). Os valores das variáveis 
Ape, Apcob, Atot, Aenv, Vtot, FF e FA permanecem os mesmos para o cálculo de todos 
os indicadores de consumo (ELETROBRÁS, 2016). 
 
Tabela 4 Parâmetros do IC máximo. 
PAFT FS AVS AHS 
0,60 0,61 0 0 




Tabela 5 Parâmetros do IC mínimo. 
PAFT FS AVS AHS 
0,05 0,87 0 0 
Fonte: ELETROBRÁS, 2016. 
 
Diferentemente do cálculo do nível de eficiência do sistema de iluminação e 
condicionamento de ar, os parâmetros da envoltória variam de caso a caso. O parâ-
metro da envoltória é determinado através dos valores de ICmáx e ICmín, onde o ICmín 
corresponde ao nível de eficiência energética “A”, e o ICmáx corresponde ao limite 
entre o nível de eficiência “D” e “E”. Portanto, se o indicador de consumo real da en-
voltória for maior que ICmáx, o nível alcançado pelo edifício foi “E” (ELETROBRÁS, 
2016). 
A distância numérica entre ICmáx e ICmín é dividida em quatro partes onde ca-
da intervalo corresponde aos níveis de eficiência “A”, “B”, “C” e “D”. Dependendo do 
nível alcançado pelo edifício ele é classificado de acordo com os parâmetros calcu-
lados para aquela edificação. A Figura (7) a seguir ilustra a disposição que os indi-
cadores de consumo calculados assumem na linha de eficiência energética, note 




Figura 8 Indicador de consumo calculado.  




3.2. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
 
O sistema de iluminação artificial de um edifício é um componente extrema-
mente importante, pois possibilita a produtividade em horários onde a luz natural não 
se faz presente, ou em locais distantes de janelas e fachadas. A norma NBR 5413 
estabelece níveis considerados seguros de iluminação artificial em ambientes fecha-
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dos e é a principal referência para a metodologia de análise desse sistema (ELE-
TROBRÁS, 2016). 
Um sistema de iluminação bem dimensionado deve garantir que o trabalho 
executado em determinado espaço esteja dentro dos níveis mínimos de iluminação e 
que não agreguem carga térmica considerável ao ambiente a ponto de causar des-
conforto. O excesso de calor gerado por lâmpadas numa sala pode obrigar o acio-
namento de ares-condicionados, o que aumentaria o consumo energético do edifí-
cio. 
Os sistemas de iluminação possuem pré-requisitos necessários para que os 
níveis elevados de eficiência energética sejam atingidos. Os pré-requisitos incluem 
divisão dos circuitos de iluminação, contribuição da luz natural e desligamento auto-
mático do sistema de iluminação. Quanto maior o nível de eficiência almejado, maior 
a quantidade de pré-requisitos a serem atendidos. A Tabela (6) ilustra quais são os 
pré-requisitos necessários para cada nível de eficiência (MMA, 2015). 
 
Tabela 6 Relação entre pré-requisitos e nível de eficiência. 
Pré-requisito Nível A Nível B Nível C 
Divisão dos circuitos Sim Sim Sim 
Contribuição da luz natural Sim Sim  
Desligamento automático do sistema de 
iluminação Sim   
Fonte: ELETROBRÁS, 2016. 
 
A avaliação do sistema de iluminação pode ser realizada através de dois mé-
todos diferentes: método da área do edifício ou método das atividades do edifício. A 
escolha do método de avaliação utilizado depende do número de atividades exerci-
das dentro da edificação. Os dois métodos de avaliação são baseados no limite de 
potência de iluminação de cada ambiente e serão mais detalhados nos tópicos a 
seguir.  
 
3.2.1 Método da área do edifício 
 
Este método deve ser utilizado em edifícios que possuam até três atividades 
principais ou para avaliar áreas onde a atividade exercida preencha mais de 30% da 
área total do edifício. O método da área determina limites máximos de densidade de 
potência de iluminação (DPI) em interiores de acordo com o tipo de atividade exerci-
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da. Esses limites máximos de DPI são tabelados e anexados no manual de aplica-
ção do RTQ-C. A avaliação de acordo com o método da área deve seguir as seguin-
tes etapas (ELETROBRÁS, 2016): 
• Identificar a atividade principal do edifício e a densidade de potência de ilumi-
nação limite (DPIL – W/m2) para cada nível de eficiência; 
• Determinar a área iluminada do edifício; 
• Multiplicar a área iluminada pela DPIL para encontrar a potência limite do edi-
fício; 
• Quando o edifício for caracterizado por até três atividades principais determi-
na-se a densidade de potência de iluminação limite para cada atividade e a 
área iluminada para cada uma. A potência limite para o edifício será a soma 
das potências limites para cada atividade do edifício; 
• Comparar a potência total instalada no edifício e a potência limite para deter-
minar o nível de eficiência do sistema de iluminação; 
• Após determinar o nível de eficiência alcançado pelo edifício deve-se verificar 
o atendimento dos pré-requisitos em todos os ambientes; 
• Se existirem ambientes que não atendam aos pré-requisitos, o equivalente 
numérico deverá ser corrigido através da ponderação entre os níveis de efici-
ência e potência instalada dos ambientes que não atenderam aos pré-
requisitos e a potência instalada e o nível de eficiência encontrado para o sis-
tema de iluminação. 
 
3.2.2 Método das atividades do edifício 
 
O método das atividades é escolhido quando o método das áreas não é apli-
cável para a edificação. Neste método os ambientes são avaliados de forma indivi-
dual através do limite de densidade de potência de iluminação para cada tipo de ati-
vidade. Normalmente é utilizado quando se quer efetuar a etiquetagem parcial de 
um edifício. A aplicação do método das atividades deve seguir os seguintes passos 
(MMA, 2015): 
• Identificar adequadamente as atividades encontradas no edifício; 
• Consultar a densidade de potência de iluminação limite (DPIL – W/M2) para 
cada nível de eficiência para cada uma das atividades; 
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• Multiplicar a área iluminada de cada atividade pela DPIL, para encontrar a po-
tência limite para cada atividade. A potência limite para o edifício será a soma 
das potências limites das atividades; 
• Calcular a potência instalada no edifício e compará-la com a potência limite 
do edifício, identificando o equivalente numérico do sistema de iluminação; 
• Se existirem ambientes que não atendam aos pré-requisitos, o equivalente 
numérico deverá ser corrigido através da ponderação entre os níveis de efici-
ência e potência instalada dos ambientes que não atenderam aos pré-
requisitos e a potência instalada e o nível de eficiência encontrado para o sis-
tema de iluminação. 
 
3.3. SISTEMA DE CONDICIONAMENTO DE AR 
 
O sistema de condicionamento de ar é o subsistema que possui maior por-
centagem no cálculo da ENCE geral da edificação. Essa proporção maior se deve ao 
alto consumo energético proveniente dos aparelhos de ar-condicionado e condensa-
dores. Em edifícios comerciais de grande circulação, o sistema de ar-condicionado 
se torna essencial para promover maior conforto para a clientela e maior competitivi-
dade perante locais concorrentes. 
Existem dois pré-requisitos para a classificação de um sistema de condicio-
namento de ar eficiente: o isolamento térmico para os dutos de ar e condicionamento 
por aquecimento artificial (este último é válido para edifícios que possuem sistema 
de aquecimento instalado). Os pré-requisitos citados são necessários apenas para o 
nível de eficiência “A”, os demais níveis podem ser alcançados independente da 
conformidade com os pré-requisitos (MMA, 2015). 
Os sistemas de condicionamento de ar podem ser divididos em dois ramos 
para análise: condicionadores de ar etiquetados pelo INMETRO ou condicionadores 
de ar não etiquetados. O método de cálculo do nível de eficiência leva em conside-
ração a etiqueta do equipamento e sua potência, ponderados numa equação geral. 
Os condicionadores de ar não etiquetados passam por uma análise prévia de efici-
ência segundo os parâmetros estabelecidos no RTQ-C e recebem uma etiqueta indi-
vidual equivalente, em seguida é realizado o mesmo cálculo dos condicionadores de 





O estudo luminotécnico foi realizado com o auxílio do software DIALux EVO, 
que é um software de design de iluminação profissional desenvolvido pela DIAL. O 
projeto foi desenvolvido tomando como objeto de avaliação o bloco A, e replicando o 
resultado para os blocos semelhantes: bloco C, bloco E e bloco G. Os demais blocos 
e o hall de entrada não passaram pelo mesmo estudo devido à falta de detalhes na 
planta elétrica e levantamento de cargas disponibilizados. 
A metodologia empregada no estudo luminotécnico foi dividida em cinco eta-
pas descritas a seguir: 
1. Desenho da edificação: nesta primeira etapa, o bloco da FINATEC foi dese-
nhado em três dimensões, bem como as divisões de salas e corredores. To-
das as paredes foram desenhadas seguindo a planta em CAD fornecida pela 
instituição. 
2. Escolha dos tipos de luminárias: nesta etapa foi realizada uma pesquisa de 
mercado para determinar o modelo de luminária a ser utilizado no projeto. 
Nesta etapa são introduzidos os catálogos de luminárias no software DIALux. 
Esse catálogo é fornecido pelo fabricante da luminária e nele estão contidos 
dados importantes como potência da lâmpada, curva calorimétrica, fluxo lumi-
noso e dimensões geométricas. 
3. Distribuição de luminárias: nesta etapa são distribuídas as luminárias da edifi-
cação sala por sala. A distribuição deve respeitar o índice de lumens adequa-
do para cada tipo de atividade exercida no local, de acordo com a NBR 5413 
mencionada anteriormente. 
4. Simulação e ajustes: nesta fase são realizadas as simulações de fluxo lumi-
noso total no interior do ambiente. Eventuais mudanças na configuração do 
desenho luminotécnico também podem ser feitas. 
5. Relatórios e conclusões: na última etapa do estudo são tiradas as conclusões 





3.4. MEDIÇÃO & VERIFICAÇÃO 
 
O estudo de Medição e Verificação foi feito de acordo com as indicações do 
PIMVP. Para um projeto de atualização do sistema de iluminação artificial de um 
edifício, aconselha-se utilizar a opção “A” de estudo. Nesta opção é realizada a me-
dição de alguns parâmetros-chave, e outros parâmetros menos importantes são es-
timados. Tais estimativas não podem afetar significativamente a economia global 
esperada na execução do projeto (EVO, 2011). 
O parâmetro a ser medido na troca de equipamentos de iluminação da FINA-
TEC será o consumo mensal de energia elétrica desse sistema, e o parâmetro esti-
mado será o horário de funcionamento do prédio (horário comercial). 
O cálculo de economia para a opção “A” é feito comparando a energia con-
sumida no período de referência com a energia consumida no período de determi-
nação da economia. O primeiro se refere ao período anterior às alterações do siste-
ma e o segundo se refere ao período subseqüente às mudanças. Importante desta-
car que os dois períodos devem possuir a mesma duração para evitar erros nas me-
dições. 
A verificação da instalação deve ser feita de forma rotineira para evitar erros 
na determinação da economia real. A frequência das verificações pode ser determi-
nada pela probabilidade de alterações no desempenho energético (EVO, 2011).  
A determinação dos custos associados à opção “A” deve levar em conta todos 
os elementos: cálculos de engenharia, estimativas, visitas de inspeção, instalação de 
medidores, custo da leitura e registro dos dados e confecção do relatório final de 













 4  RESULTADOS 
 
Este capítulo tem por objetivo apresentar os resultados obtidos com a etique-
tagem do edifício sede da FINATEC utilizando o método prescritivo de análise, mé-
todo apresentado no capítulo dois e descrito no capítulo três. Algumas breves dis-
cussões acerca dos resultados também serão apresentadas.  
 
4.1. DESCRIÇÃO GERAL DA EDIFICAÇÃO 
 
A FINATEC é uma instituição de apoio à Universidade de Brasília fundada em 
1992 por doze professores da universidade, que promove o desenvolvimento de pro-
jetos de caráter científico, tecnológico, educacional e de inovação que atendam de 
alguma forma às necessidades da sociedade e contribuam para o seu desenvolvi-
mento (FINATEC, 2017). 
A sede da FINATEC foi o edifício escolhido para o presente trabalho por estar 
em concordância com os valores pregados pela empresa de inovação e desenvolvi-
mento. Um bom desempenho energético é uma preocupação constante da diretoria 
da instituição, pois é sabido que, além de trazer benefícios ambientais, um projeto de 
eficiência energética gera economia a médio e longo prazo. 
A Tabela (7) a segui apresenta os dados da instituição. 
 
  
Tabela 7 Descrição da unidade consumidora. 
Nome Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológi-
cos - FINATEC 
Endereço Campus Universitário Darcy Ribeiro, Av. L3 Norte, Ed. 
FINATEC – Asa Norte 
Cidade Brasília 
Estado Distrito Federal 
E-mail FINATEC@FINATEC.org.br 
Classificação Comercial 
Ramo de Atividade Empresarial 
Nº de identificação 560.269-6 
Subgrupo tarifário THS-A4 VERDE 





Figura 9 Vista aérea da FINATEC.  
Fonte: Google Maps. 
 
O edifício sede da FINATEC está localizado no Campus Universitário Darcy 
Ribeiro, na Asa Norte, próximo ao Hospital Universitário. O prédio é dividido em sete 
blocos e um salão central, e as atividades desenvolvidas são atividades de escritó-
rio, restaurante e palestras eventuais. A Figura (9), obtida através do Google Maps, 
mostra uma vista superior do edifício, onde é possível perceber a sua divisão em 
blocos. 
 




O primeiro subsistema analisado foi o de envoltória, e o primeiro passo foi 
descobrir em qual zona bioclimática a edificação estudada está inserida para identifi-
car a equação correta do indicador de consumo da envoltória. De acordo com a NBR 
15220, a região de Brasília está inserida na zona bioclimática quatro. 
Em seguida foi possível analisar as plantas do edifício cedidas pela adminis-
tração da FINATEC. Com isso foi possível obter todos os dados característicos da 
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envoltória para simular sua etiquetagem. A Tabela (8) apresenta os dados da envol-
tória que foram obtidos através da planta do local. 
 














Fonte: elaboração própria. 
 
Os dados de transmitância térmica e absortância das paredes e cobertura da 
FINATEC foram estimados através de pesquisa em catálogos e artigos relacionados 
a materiais de construção, e estão dispostos na Tabela (9). 
 
Tabela 9 Valores de transmitância térmica e absortância. 
Transmitância térmica da cobertura 0,39 
Absortância da cobertura 0,25 
Transmitância térmica das paredes 2,43 
Absortância das paredes 0,40 
Fonte: ECODHOME, 2011. 
 
Com os dados da zona bioclimática e as características específicas da edifi-
cação, foi realizada a simulação da performance energética da envoltória com o au-
xílio do software online chamado WebPrescritivo. Este software realiza a simulação 
da ENCE parcial ou geral de edifícios comerciais, de serviços e públicos e está sen-
do desenvolvido pelo Laboratório de Eficiência Energética em Edificações (LabEEE) 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
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A Figura (10) mostra o resultado da ENCE parcial da envoltória do edifício pa-
ra os dados mencionados anteriormente. A ENCE obtida foi de nível “A”. O que con-
tribuiu para o sucesso da envoltória foi a adesão aos pré-requisitos de transmitância 
térmica da cobertura e paredes exteriores e cores e absortância de superfícies. Não 
atendendo apenas ao pré-requisito de iluminação zenital, mas que não fez falta para 
o edifício em questão. 
 
 






A análise do sistema de iluminação foi realizada de forma semelhante à en-
voltória. A simulação foi realizada com o auxílio do software WebPrescritivo do Labo-
ratório de Eficiência Energética em Edificações da UFSC. 
Primeiramente foi realizado o levantamento de carga de cada bloco do edifício 
e tabelado numa planilha de Excel. A divisão do levantamento de carga por blocos 
foi necessária por conta das atividades exercidas em cada um. De acordo com o 
manual do RTQ-C, a atividade desenvolvida no local interfere no estudo de sua EN-
CE parcial, alterando seu valor limite de DPI. O valor limite de DPI de cada tipo de 
atividade é tabelado e disponibilizado no RTQ-C. 
Para o edifício sede da FINATEC foram identificadas três atividades diferen-
tes exercidas no seu interior, possibilitando a análise do sistema de iluminação atra-
vés do método da área. As categorias de atividades selecionadas foram: centro de 
convenções, escritório e restaurante. A Tabela (10) a seguir ilustra a divisão dos blo-
cos de acordo com a sua categoria de atividade, sua potência instalada em ilumina-
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ção (retirada do levantamento de carga) e sua área (estimada com o auxílio do soft-
ware AutoCAD). 
 
Tabela 10 Divisão dos blocos por categoria de atividade. 
Bloco Atividade Pot. Instalada (W) Área (m2) 
A Escritório 12118 693 
B Centro de convenções 6710 546,25 
C Escritório 9452 693 
D Restaurante 13654 669,24 
E Escritório 10386 693 
F Centro de convenções 7379 546,25 
G Escritório 8864 693 
Hall Circulação 3566 552,25 
Fonte: elaboração própria. 
 
Com os valores da tabela acima é possível identificar os valores de DPIL para 
cada nível de eficiência em cada bloco. Esses resultados estão ilustrados na Tabela 
(11) a seguir. 
 




DPIL - nível A 
(W) 
DPIL - nível B 
(W) 
DPIL - nível C 
(W) 
DPIL – nível D 
(W) 
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DPIL - nível C 
(W) 
DPIL - nível D 
(W) 
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DPIL - nível C 
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DPIL - nível D 
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DPIL - nível A 
(W) 
DPIL - nível B 
(W) 
DPIL - nível C 
(W) 
DPIL - nível D 
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DPIL - nível A 
(W) 
DPIL - nível B 
(W) 
DPIL - nível C 
(W) 
DPIL - nível D 
(W) 




DPIL - nível A 
(W) 
DPIL - nível B 
(W) 
DPIL - nível C 
(W) 
DPIL - nível D 
(W) 
8864 6722,1 7761,6 8731,8 9771,3 
Fonte: elaboração própria. 
 
A tabela acima permite identificar a situação atual de cada bloco separada-
mente para que os investimentos em eficiência energética sejam aplicados de forma 
mais efetiva. O gráfico da Figura (11) mostra a redução percentual de potência insta-
lada em cada bloco da edificação para que a mesma obtenha classificação “A” em 
sua ENCE parcial. Nota-se que os blocos que recebem convenções (bloco B e bloco 





Figura 11 Redução percentual de potência instalada por bloco.  
Fonte: elaboração própria. 
 
A ENCE da iluminação de todo o edifício sede da FINATEC foi obtida através 
da simulação na plataforma WebPrescritivo. O edifício obteve classificação “D” para 
o sistema de iluminação, como mostrado na Figura (12) a seguir. 
 
 




4.2.3 Condicionamento de ar 
 
A classificação do sistema de condicionamento de ar do prédio foi feito atra-
vés da contagem de todos os ares-condicionados de cada bloco. Após isso foi reali-
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zada a classificação de cada unidade de acordo com seu desempenho energético 
caracterizado pela respectiva etiqueta do INMETRO. Nos equipamentos onde não 
constava a etiqueta do INMETRO foram atribuídas a classificação “E” para os mes-
mos, de acordo com orientação do professor. 
O coeficiente de eficiência energética de cada ar-condicionado foi determina-
do observando a tabela de classes do INMETRO para condicionadores de ar split hi-
wall. Esta tabela estabelece faixas de valores de coeficiente de eficiência energética 
para cada classe de condicionador de ar e está disponível no site do INMETRO (IN-
METRO, 2017). 
A tabela de contagem de condicionadores de ar do edifício encontra-se no 
Apêndice A do presente trabalho. A tabela foi dividida por blocos e detalha a capaci-
dade BTU/h e a respectiva etiqueta de cada equipamento. 
Os dados da tabela do Apêndice A foram inseridos na plataforma WebPrescri-
tivo para determinação da ENCE parcial do sistema de condicionamento de ar. O 
sistema atingiu a categoria “D”. A baixa nota se deve à grande quantidade de equi-
pamentos de ar-condicionado antigos utilizados pela FINATEC. 
 
 




4.2.4 ENCE geral 
 
Após a determinação de todas as ENCEs parciais da edificação foi calculada 
a ENCE geral do edifício sede da FINATEC. A equação apresentada na Figura (5) é 
utilizada no cálculo da ENCE geral, o fator bonificação não é adicionado no cálculo, 
pois o edifício não possui nenhuma inovação que contribua para o aumento da efici-
ência ou redução do consumo de energia do local, tais como: programa de uso ra-
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cional de água, geração de energia eólica ou solar ou implementação de algum sis-
tema inovador de aproveitamento de luz natural. 
A Tabela (12) resume todas as ENCEs parciais calculadas e seu respectivo 
peso equivalente para o cálculo da etiqueta geral. 
 




Condicionamento de ar D 
Fonte: elaboração própria. 
 
Através do software AutoCAD foi estabelecida a área de permanência transi-
tória da edificação como sendo o hall e os corredores principais de cada bloco. Em 
seguida foi realizada a simulação geral da etiqueta na plataforma WebPrescritivo, 
como demonstrado na Figura (14). A pontuação geral obtida foi de 2,23, atribuindo 
uma etiqueta geral “D” para o edifício sede da FINATEC.  
 
 
Figura 14 ENCE geral simulada no WebPrescritivo. 












De acordo com a análise feita na primeira etapa do trabalho, detectou-se que 
o sistema de iluminação artificial e condicionamento de ar produzem os maiores im-
pactos nas cargas elétricas do edifício.  
O sistema de iluminação, composto por mais de duas mil lâmpadas, se en-
contra num estado de não conformidade com os padrões de desempenho energético 
atuais. O sistema ainda possui algumas lâmpadas de modelo incandescente na sua 
composição, o que contribui para o aumento do consumo de energia elétrica e carga 
térmica do edifício. 
A Tabela (13) a seguir apresenta o levantamento de cargas das lâmpadas 
que compõem o sistema atual do prédio. 
 
Tabela 13 Contagem de lâmpadas atuais. 





Lâmpada Fluorescente Compacta (LFC) - 9 W 25 Eletrônico* 
Lâmpada Fluorescente Compacta (LFC) - 15 W 110 Eletrônico* 
Lâmpada Fluorescente Tubular (LT) - 16 W 310 Eletrônico* 
Lâmpada Fluorescente Tubular (LT) - 32 W 1600 Eletrônico* 
Lâmpada Incandescente (LI) - 60 W (AMARELA) 61 Não contém 
Lâmpada Incandescente (LI) - 60 W (BRANCA) 25 Não contém 
Refletor - 250 W 11 Não identificado 
Refletor externo - 500 W 3 Não identificado 
Total 2145 - 
Fonte: Velasco, 2017. 
 
A medida a ser tomada para o aumento da eficiência energética do sistema 
de iluminação será a troca de todo o equipamento atual por um sistema com tecno-
logia LED. De acordo com Melo (2017), as luminárias da empresa BrightLux aten-
dem bem aos padrões de qualidade exigidos para esse tipo de projeto. Além de 
possuírem alta eficiência na conversão de eletricidade em lumens, as luminárias a-
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tendem aos critérios de qualidade de energia ao produzir uma distorção harmônica 
total de corrente inferior a 20% e possuir fator de potência maior que 0,92. 
A Tabela (14) apresenta as características dessas luminárias, bem como a 
quantidade necessária de cada tipo. 
 
Tabela 14 Características das luminárias propostas. 






T8-S-09X-BL 600 x 25 9 115 310 
T8-S-18X-BL 1200 x 25 18 115 1600 
DOWN-S-18X-B 225 x 225 x 16 18 125 86 
RETRO-M-142 180 x 180 x 14 14 125 135 
REFL-S-1005-140-B 360 x 280 x 90 100 110 11 
REFL-S-1505-140-B 320 x 420 x 170 150 110 3 
Fonte: elaboração própria. 
 
As trocas de lâmpadas e luminárias estão detalhadas a seguir: 
• As lâmpadas fluorescentes compactas de 9W serão substituídas por luminá-
rias LED Retrofit compactas de 14W; 
• As lâmpadas fluorescentes compactas de 15W serão substituídas por luminá-
rias LED Retrofit compactas de 14W; 
• As lâmpadas fluorescentes tubulares de 16W serão substituídas por lâmpa-
das LED tubulares T8 de 9W; 
• As lâmpadas fluorescentes tubulares de 32W serão substituídas por lâmpa-
das LED tubulares T8 de 18W; 
• As lâmpadas incandescentes amarelas de 60W serão substituídas por lâmpa-
das LED Downlight amarelas de 18W; 
• As lâmpadas incandescentes brancas de 60 W serão substituídas por lâmpa-
das LED Downlight brancas de 18W; 
• Os refletores de 250W serão substituídos por refletores Standard LED de 
100W; 
• Os refletores externos de 500W serão substituídos por refletores Standard 
LED de 150W. 
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Com as medidas listadas acima, espera-se não só obter uma redução no 
consumo de energia, mas também reduzir as distorções harmônicas que possam ser 




Para auxiliar no desenvolvimento do projeto, foi realizado um estudo lumino-
técnico básico de alguns blocos da FINATEC. O bloco analisado foi o bloco “A”, que 
foi replicado para os blocos “C”, “E” e “G”. Os demais blocos não foram analisados 
por falta de detalhes da planta em CAD fornecida. Visitas no local foram impossibili-
tadas por conta de divergências na agenda do aluno e do supervisor técnico do edi-
fício. 
O estudo luminotécnico foi realizado com o auxílio da ferramenta Dialux EVO, 
produzido pela empresa européia Dial. O software permite simular sistemas de ilu-
minação artificial em três dimensões. Nele é possível determinar a quantidade de 
luminárias necessárias para se executar uma tarefa num espaço delimitado sem que 
haja qualquer prejuízo para a saúde dos usuários.  
Para o presente estudo, além de levar em consideração a saúde dos usuários 
do edifício, também foi necessário analisar o consumo de energia elétrica atrelado 
ao uso de cada tipo de luminária. 
Com as simulações foi possível perceber que um aumento do fluxo luminoso 
nos ambientes devido à maior eficiência das lâmpadas LED em comparação com as 
lâmpadas fluorescentes. Porém, não é indicado diminuir a quantidade de luminárias 
sem antes fazer uma redistribuição das mesmas. Não se pode afirmar se a diminui-
ção de luminárias seria vantajosa do ponto de vista financeiro, pois não se sabe o 
valor necessário para se fazer uma reforma de redistribuição do circuito elétrico no 
edifício. 
Apesar de a intensidade luminosa ter aumentado nos ambientes, ela ficou 
dentro dos limites recomendados pela norma NBR 5413. Os tipos de ambientes con-
siderados no projeto foram: sala de reuniões, mesa de trabalho, banheiros, corredo-









O sistema de condicionamento de ar da FINATEC é bastante mesclado e 
possui equipamentos tanto de baixa quanto de alta eficiência. O objetivo da moder-
nização dos aparelhos é trocar todos os equipamentos com classificação “C”, “D” ou 
“E” por um equipamento com selo Procel “A”. 
O sistema de condicionamento de ar atual está detalhado no Apêndice A. A 
Tabela (15) a seguir traz um resumo dessa contagem, mostrando apenas os equi-
pamentos com classificação “C”, “D” e “E”. Decidiu-se não trocar os equipamentos 
com padrão “B” de eficiência, pois já estão próximos do ideal. 
 
Tabela 15 Contagem de ar-condicionados. 
Capacidade 
(btu) 
Selo Procel Quantidade 
9000 C 1 
9000 E 4 
12000 E 3 
14000 E 2 
18000 C 2 
24000 C 1 
24000 D 1 
24000 E 6 
36000 E 13 
Total - 33 
Fonte: elaboração própria. 
 
A medida a ser tomada para o aumento da eficiência do sistema será a troca 
de todos os equipamentos listados acima por equipamentos com selo Procel “A”. 
As trocas de equipamentos estão detalhadas a seguir: 
• Condicionadores de ar de 9000 btus com classificação “C” e “E” serão troca-
dos por condicionadores de ar de 9000 btus com classificação “A”. 
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• Condicionadores de ar de 12000 btus com classificação “E” serão trocados 
por condicionadores de ar de 12000 btus com classificação “A”. 
• Condicionadores de ar de 14000 btus com classificação “E” serão trocados 
por condicionadores de ar de 12000 btus com classificação “A”. 
• Condicionadores de ar de 18000 btus com classificação “C” serão trocados 
por condicionadores de ar de 18000 btus com classificação “A”. 
• Condicionadores de ar de 24000 btus com classificação “C”, “D” e “E” serão 
trocados por condicionadores de ar de 24000 btus com classificação “A”. 
• Condicionadores de ar de 36000 btus com classificação “E” serão trocados 
por condicionadores de ar de 36000 btus com classificação “A”. 
 
A determinação da potência dos equipamentos de ar-condicionado foi definida 
através da relação onde 1W equivale a 3,4 btus. Além disso, foi utilizada a tabela do 
INMETRO para etiquetagem de condicionadores de ar, e constatou-se um aumento 
de consumo de energia médio percentual de 6,5% equipamentos com selo “B”, 13% 
para equipamentos “C”, 19,5% para “D” e 26% para “E”. 
Com base nas relações descritas acima foi possível confeccionar as Tabelas 
(16) e (17) a seguir, as quais listam o consumo energético do sistema atual e do sis-
tema proposto de condicionamento de ar, respectivamente. 
 
Tabela 16 Consumo energético do sistema de cond. de ar atual. 
Capacidade 
(btu) 
Selo Procel Quantidade Pot. Unitária (kW) 
Pot. Total 
(kW) 
9000 C 1 2,991 2,991 
9000 E 4 3.335 13,340 
12000 E 3 4,447 13,341 
14000 E 2 5,188 10,376 
18000 C 2 5,982 11,964 
24000 C 1 7,976 7,976 
24000 D 1 8,435 8,435 
24000 E 6 8,894 53,364 
36000 E 13 13,341 173,433 
Total - 33 - 295,220 




Tabela 17 Consumo energético do sistema de cond. de ar proposto. 
Capacidade 
(btu) 
Selo Procel Quantidade Pot. Unitária (kW) Pot. Total 
(kW) 
9000 A 5 2,647 13,235 
12000 A 5 3,529 17,645 
18000 A 2 5,294 10,588 
24000 A 8 7,058 56,464 
36000 A 13 10,588 137,644 
Total - 33 - 235,576 
Fonte: elaboração própria. 
 
Através das tabelas acima é possível notar a grande diferença de potência 
instalada da unidade consumidora, chegando a mais de 59,6 kW. 
 
 
4.5. REDUÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA 
 
Após a adoção das medidas indicadas no presente trabalho, espera-se que 
haja uma redução considerável no consumo de energia elétrica mensal do edifício. 
Além da utilização de equipamentos mais eficientes, existe a possibilidade da unida-
de consumidora reduzir seus gastos com energia reajustando a demanda contratada 
junto à companhia distribuidora de energia.  
Para o cálculo de consumo energético do sistema de iluminação foi estimado 
que o horário de funcionamento do edifício fosse de segunda a sexta-feira, das oito 
da manhã ao meio dia, depois de duas da tarde às seis da tarde. Totalizando oito 
horas diárias e cento e setenta e seis horas mensais, pois não foram levados em 
conta os finais de semana. A utilização dos refletores foi estimada para seis horas 
diárias, das seis da tarde à meia noite. 
Nos meses de Janeiro, Julho e Dezembro, onde geralmente os trabalhadores 
optam por programar suas férias, foi considerado que a utilização dos sistemas de 
iluminação internos fosse reduzida na metade (quatro horas diárias), apenas os re-
fletores permaneceriam inalterados. 
53 
 
 A Tabela (18) a seguir mostra o comparativo do consumo de energia mensal 
do edifício para o sistema atual e para o sistema proposto de iluminação, com base 
nas informações contidas no item 4.3. 
 
Tabela 18 Economia energética do sistema de iluminação. 
Meses 
Consumo de Energia Elétrica (k-
Wh) 
Redução do consumo (k-
Wh) 
Sistema Atual Sitema Proposto 
Janeiro 6122 3287 2835 
Fevereiro 9028 4921 4107 
Março 11683 6329 5314 
Abril 11683 6329 5314 
Maio 11683 6329 5314 
Junho 11683 6329 5314 
Julho 6122 3287 2835 
Agosto 11683 6329 5314 
Setembro 11683 6329 5314 
Outubro 11683 6329 5314 
Novembro 11683 6329 5314 
Dezembro 6122 3287 2835 
Anual 120858 65734 55124 
Fonte: elaboração própria. 
 
Através da tabela acima é possível perceber o impacto da modernização do 
sistema de iluminação no consumo de energia elétrica do edifício. A economia anual 
de energia ultrapassaria 45%. 
Para o sistema de condicionamento de ar foi utilizada a mesma metodologia 
de cálculo, entretanto, as horas mensais de utilização dos equipamentos foi alterada. 
Foi considerado que os aparelhos estão em uso seis horas por dia nos meses co-
muns, e três horas por dia nos meses do período de férias (Janeiro, Julho e Dezem-
bro).  
Existe uma diferença com relação ao mês de Fevereiro por esse mês ser 
mais curto que os outros e apresentar um grande feriado. Para os cálculos no mês 
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de Fevereiro foram considerados dezessete dia úteis, e nos demais meses vinte e 
dois dias úteis.   
A Tabela (19) a seguir mostra o comparativo do consumo de energia mensal 
do edifício para o sistema atual e para o sistema proposto de condicionamento de ar, 
com base nas informações contidas no item 4.4. 
 
Tabela 19 Economia energética do sistema de condicionamento de ar. 
Meses 
Consumo de Energia Elétrica  
(kWh) Redução do consumo  




Janeiro 19484 15548 3936 
Fevereiro 30112 24028 6084 
Março 38969 31096 7873 
Abril 38969 31096 7873 
Maio 38969 31096 7873 
Junho 38969 31096 7873 
Julho 19484 15548 3936 
Agosto 38969 31096 7873 
Setembro 38969 31096 7873 
Outubro 38969 31096 7873 
Novembro 38969 31096 7873 
Dezembro 19484 15548 3936 
Anual 400316 319440 80876 
Fonte: elaboração própria. 
 
A economia de energia esperada com a modernização do sistema de condi-
cionamento de ar é de aproximadamente 20%. Quando analisamos os dois sistemas 
juntos, a economia anual de energia elétrica chega a 65%, representando não ape-
nas um ganho financeiro para a gestão da FINATEC, mas também contribui para a 




4.6. ANÁLISE FINANCEIRA 
 
A Tabela (20) a seguir mostra o valor orçado para o sistema proposto de ilu-
minação artificial, fornecido pela empresa BrightLux, o orçamento completo encon-
tra-se no Anexo I. 
 






T8-S-09X-BL 310 21,60 6.696,00 
T8-S-18X-BL 1600 28,90 46.240,00 
DOWN-S-18X-B 86 30,00 2.580,00 
RETRO-M-142 135 38,40 5.184,00 
REFL-S-1005-140-B 11 336,60 3.702,60 
REFL-S-1505-140-B 3 493,70 1.481,10 
Total 65.883,70 
Fonte: adaptado de BrightLux, 2018.  
A Tabela (21) mostra os valores orçados para o sistema proposto de condi-
cionamento de ar. Os novos equipamentos foram orçados no site da empresa Cen-
tral Ar®, com sede em Mato Grosso do Sul. 
 
Tabela 21 Orçamento do sistema de condicionamento de ar. 
Capacidade 
(btu) 




9000 Consul 5 1044,05 5.220,25 
12000 Consul 5 1088,70 5.443,50 
18000 Consul 2 1756,55 3.513,10 
24000 Samsung 8 2391,15 19.129,20 
36000 Fontaine 13 3789,55 42.264,15 
Total - 33 - 82.570,20 
Fonte: CENTRALAR, 2018. 
 
Tabela 22 Economia anual. 
Redução do consumo de energia elétrica anual* (kWh) 136.000 
THS: A4 - Junho 2018 (R$/kWh) 1,4881 
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Economia anual do sistema proposto (R$) 202.381,60 
*o valor foi retirado das Tabelas (18) e (19). 
Fonte: elaboração própria. 
 
Tomando como base o valor do kWh aplicado pela CEB no mês de Junho de 
2018 para edificações classificadas na tarifa horo-sazonal verde, sub-grupo A4, en-
contramos o montante de R$202.381,60. Esse valor corresponde ao valor que deixa-
ria de ser gasto anualmente após a troca dos equipamentos de iluminação e condi-
cionamento de ar. 
As luminárias da empresa BrightLux possuem vida útil de 25 anos e os apare-
lhos modernos de ar-condicionado, 20 anos, com decréscimo de eficiência anual de 
0,25%. Com esses dados é fácil perceber que a modernização do sistema é viável. 
Adotando a taxa de juros de longo prazo (TJLP) determinado pelo BNDES de 6,6% 
a.a., o payback flutua na faixa de oito a nove meses, tanto o payback simples, quan-
to o payback descontado. A taxa de juros de longo prazo é calculada levando em 
consideração a meta de inflação e o prêmio de risco (BNDES, 2018). 
O fluxo de caixa está representado na Tabela (23) abaixo. 
 
Tabela 23 Fluxo de caixa. 
Ano Saída (R$) Entrada (R$) Total (R$) 
0 148.453,90 - - 148.453,90 
1 - 202.381,60 53.927,70 
2 - 201.875,65 255.803,35 
3 - 201.370,96 457.174,31 
Fonte: elaboração própria. 
 
 
4.7. AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA APÓS MUDANÇAS 
 
Após todas as mudanças sugeridas, foi realizada uma nova simulação de eti-
quetagem PBE Edifica para a edificação. O software WebPrescritivo foi a ferramenta 
utilizada novamente para a etiquetagem, e a metodologia utilizada foi a mesma des-
crita no item 4.2. Como não era o objetivo do presente trabalho, o sistema de envol-
tória não foi alterado. 
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O sistema de iluminação sofreu uma redução de carga instalada de 45,76% 
com a modernização dos equipamentos. Essa redução percentual foi repassada pa-
ra cada tipo de atividade exercida na FINATEC, em comparação com o sistema an-
terior. A Tabela (24) a seguir ilustra essa redução. 
 
Tabela 24 Potência do sistema de iluminação separado por tipo de atividade. 
Tipo de atividade Área (m2) Potência atual (W) Potência - 45,76% (W) 
Centro de Convenções 1092,50 14089 7641 
Escritório 2772,00 40820 22140 
Restaurante 669,24 13654 7406 
Fonte: elaboração própria. 
 
Os novos dados de potência foram inseridos no software, obtendo como re-
sultado a classificação “A” de eficiência para o sistema de iluminação. O resultado 
da simulação encontra-se no Apêndice B, ao final. 
O sistema do condicionamento de ar também foi simulado levando em consi-
deração os novos equipamentos. Como apenas os aparelhos com etiqueta “C” ou 
pior foram trocados, ainda existem na simulação alguns equipamentos nível “B”, pois 
estes já se encontravam próximos aos padrões aceitáveis de eficiência. 
 Com os novos dados de equipamentos inseridos no software, foi possível ob-
ter a classificação “A” de eficiência energética para o sistema de condicionamento de 
ar. O resultado da simulação encontra-se no Apêndice B, ao final. 
A Tabela (25) a seguir faz o comparativo entre a etiquetagem do edifício antes 
e depois das mudanças sugeridas no presente trabalho. 
 
 
Tabela 25 Comparativo de etiquetagens. 
Sistema Etiqueta atual Etiqueta proposta 
Envoltória A A 
Iluminação D A 
Ar condicionado D A 
Geral D B 




De acordo com as simulações feitas, mesmo com as mudanças propostas, a 
etiqueta geral da FINATEC não chega ao nível “A” de eficiência.  
Algumas medidas que podem ser tomadas é diminuir o percentual de área 
não condicionada e com permanência prolongada (ANC), isso aumenta o conforto 
térmico pois permite que a edificação não retenha carga térmica de alta temperatura 
em lugares onde a ventilação natural é ineficiente. Um modo de fazer isso é aumen-
tando a área útil de ambientes condicionados com aparelhos eficientes. Ou pode-se 
realocar as tarefas de uso prolongado para ambientes climatizados, aumentando a 
área útil de ambientes com permanência transitória. 
Outro fator que influenciou o resultado da simulação foi a estimativa do equi-
valente numérico de ambientes ventilados naturalmente (EqNumV). Este fator é de-
terminado através de um estudo de conforto térmico das áreas não condicionadas 
artificialmente, e pode variar de um a cinco (MMA, 2015). Como não foi realizado 
nenhum estudo do tipo, optou-se pelo pior cenário, substituindo o fator por um. En-
tretanto, caso o EqNumV fosse quatro, por exemplo, a etiqueta geral da FINATEC 
alcançaria o padrão “A” de eficiência. 
Também é possível obter uma ENCE geral “A” através da adoção de bonifica-
ções. De acordo com simulações feitas, caso a FINATEC implemente um sistema de 
geração fotovoltaico que gere uma economia de 10% no seu consumo, já é suficien-













5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
De acordo com os estudos realizados, constatou-se que o programa de eti-
quetagem PBE Edifica é um incentivo governamental poderoso na busca pelas me-
tas propostas no plano nacional de eficiência energética. O uso racional de energia 
no país será alcançado através do fortalecimento do programa, que já se tornou o-
brigatório para edificações públicas. 
A determinação da ENCE atual do edifício sede da FINATEC através do mé-
todo prescritivo obteve resultados claros e satisfatórios. O subsistema da envoltória 
obteve uma boa classificação em comparação com o subsistema da iluminação e do 
condicionamento de ar.  
A envoltória do edifício, que obteve classificação “A”, foi analisada através de 
estimativas dos valores de transmitância térmica e absortância das paredes externas 
e cobertura. Esses valores estimados podem não estar de acordo com os valores 
reais apresentados pela edificação, seria necessário um estudo aprofundado da es-
trutura do prédio e da carga térmica dos ambientes com ventilação natural, como 
discutido no tópico 4.7. 
O sistema de iluminação atual do prédio recebeu etiquetagem “D”, se mos-
trando longe dos padrões ideais de eficiência energética. Durante visita in loco, o 
administrador do edifício salientou que a troca do sistema de iluminação já está nos 
planos da diretoria e que o presente trabalho será de grande valia para comprovar 
as melhorias. Importante ressaltar que os blocos que obtiveram menor desempenho 
do sistema de iluminação foram os blocos “A” e “D”, caso os investimentos para me-
lhorias no prédio sejam limitados, é aconselhado que estes blocos recebam atenção 
especial. 
O sistema de condicionamento de ar atual da FINATEC também recebeu eti-
quetagem “D”. De acordo com o levantamento de carga da edificação foi possível 
perceber que o sistema de condicionamento de ar é antigo e vários equipamentos 
não são etiquetados pelo INMETRO. 
Os resultados obtidos na primeira etapa do trabalho indicavam que os siste-
mas de condicionamento de ar e iluminação necessitavam de melhorias através da 
troca dos equipamentos atuais por equipamentos mais eficientes.  
Na segunda etapa do trabalho houve um estudo aprofundado do processo de 
medição e verificação de performance e a indicação da metodologia mais adequada 
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a ser aplicada no edifício estudado, levando em consideração os pontos de medição 
de energia elétrica presentes na FINATEC. 
Os sistemas de iluminação e condicionamento de ar propostos foram escolhi-
dos levando em consideração, primeiramente, os padrões de eficiência energética, 
em seguida, os valores investidos para a sua aquisição. 
Mesmo com a alteração das luminárias atuais por outras com maior eficiência, 
constatou-se que não seria necessário uma redução da quantidade de luminárias 
nos escritórios, pois os valores de fluxo luminoso obtidos no projeto luminotécnico 
estão dentro da margem estipulada pela NBR5413. Importante ressaltar que uma 
possível alteração da quantidade de luminárias envolveria uma redistribuição das 
mesma, o que aumentaria significativamente o investimento do projeto. 
A análise financeira mostrou que, apesar do investimento inicial ser alto, a 
modernização do sistema de iluminação e condicionamento de ar se mostra viável, 
com um retorno de capital estimado em menos de um ano. 
Como sugestão para trabalhos futuros, é interessante realizar um estudo de 
ajuste tarifário do edifício, podendo diminuir ainda mais os gastos com energia elétri-
ca da FINATEC. A análise da ENCE parcial da envoltória pode ser melhorada com o 
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Apêndice A: Contagem de ares-condicionados dos blocos da FINATEC. 
 
Bloco A Bloco D 
Capacidade (BTU/h) Etiqueta PROCEL Capacidade (BTU/h) Etiqueta PROCEL 
24000 C 36000 E 
9000 E 36000 E 
18000 B 36000 E 
9000 E 24000 E 
24000 B 24000 E 
12000 E 24000 E 
18000 C Bloco E 
18000 C Capacidade (BTU/h) Etiqueta PROCEL 
9000 E 36000 E 
9000 E 9000 C 
24000 E Bloco G 
12000 E Capacidade (BTU/h) Etiqueta PROCEL 
24000 E 12000 E 
24000 B 36000 E 
24000 A 24000 B 
36000 E 24000 E 
24000 D 14000 E 
36000 E 14000 E 
Bloco B 18000 B 
Capacidade (BTU/h) Etiqueta PROCEL 18000 B 
36000 E 18000 B 
36000 E 18000 B 
Bloco C 18000 B 
Capacidade (BTU/h) Etiqueta PROCEL 18000 B 
36000 E   
36000 E   
36000 E   








Apêndice B: Simulação no software WebPrescritivo considerando 






































Apêndice C: Incrementos para a obtenção da ENCE geral “A”. 
 
 
























































Número Descrição Página 
Anexo I 















































Anexo I: Orçamento das luminárias BrightLux 
 
 
